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Resumo:
O presente artigo procura mostrar que Marx sem-
pre procurou compreender e explicar a razão de
ser (social) das teorias que criticava. O que equi-
vale a dizer que não conferia primazia à crítica
de natureza lógico-gnosiológica. Em outras pa-
lavras, trata de sublinhar a natureza ontológica
do pensamento de Marx. Porém, como a
ontologia, na atmosfera cultural e filosófica con-
temporânea, apenas é evocada para em segui-
da ser desqualificada como relativa, realçar o
caráter ontológico do pensamento de Marx pode
ser confundido com sua desclassificação. Na
esperança de dissipar tal impressão, o artigo
discute, num segundo momento, alguns aspetos
do pensamento de Searle, autor não marxista e
contemporâneo, que, a seu modo, é crítico vi-
goroso do relativismo ontológico em vigência.
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A verdade colapsa na eficácia prática imediata.
Em seguida, subitamente, a eficácia prática colapsa no dinheiro.
A verdade colapsa portanto no dinheiro,
Medida universal de todas as coisas.

A idéia de Ezequiel Maia era achar um mecanismo que lhe permitisse
rasgar o véu ou revestimento ilusório que dá o aspecto material às
cousas. Ezequiel era idealista. Negava abertamente a existência dos
corpos. Corpo era uma ilusão do espírito, necessária aos fins práti-
cos da vida, mas despida da menor parcela de realidade. Em vão os
amigos lhe ofereciam finas viandas, mulheres deleitosas, e lhe pedi-
am que negasse, se podia, a realidade de tão excelentes cousas. Ele
lastimava, comendo a ilusão da comida; lastimava-se a si mesmo,
quando tinha ante si os braços magníficos de uma senhora. Tudo
concepção do espírito; nada era nada.
[…] parece… que ele não tocou de um salto o fundo do abismo, mas
escorregando, indo de uma restauração da cabala para outra da
astrologia, da astrologia à quiromancia, da quiromancia à chara-
da, da charada ao espiritismo, do espiritismo ao niilismo idealista.

  Machado de Assis, Contos

Marx sempre considerou teoricamente o falso, o falso socialmente
necessário. Em suas obras, formas de consciência científica, religiosa,
artística, etc. que possuem validade social apesar de absurdas, lógica ou
ontologicamente, jamais são descartadas após a inspeção crítica. Não
são nem devem ser. Pois a crítica não tem o poder de dissolver pratica-
mente a concepção ou teoria criticada. Se noções absurdas e incongru-
entes possuem validade social e, mais ainda, conservam essa validade a
despeito de arrasadoras críticas lógico-gnosiológicas, segue-se que a sua
validade social deve depender de outras circunstâncias.

São inúmeras as ilustrações sobre esta questão que podem ser encon-
tradas na obra de Marx. Comento, em primeiro lugar, a análise de Lukács à
sua crítica à crítica lógico-gnosiológica de Kant às provas da existência de
Deus. Trata-se de uma passagem de sua Dissertação de doutoramento, na
qual Marx assinala que a potência real dos deuses na vida real confere a eles
algum tipo de ser. Lukács, interpretando essas considerações juvenis de
Marx, indica que ali a realidade social já é apontada como critério último do
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ser ou não-ser social de um fenômeno. Em outras palavras, em Marx, a
efetiva eficácia histórica de determinadas representações de Deus confere
a elas um tipo qualquer de ser social, mesmo quando não se admita, como é
o caso de Marx, a possibilidade da existência de qualquer Deus. Segundo
Lukács, o problema central abordado por Marx, na Dissertação, é o da
“função prático-social de determinadas formas de consciência, independen-
temente do fato de que elas, no plano ontológico geral, sejam falsas ou ver-
dadeiras”. A crítica de Kant à prova ontológica, por se circunscrever ao
lógico e gnosiológico, eliminava qualquer vinculação necessária entre repre-
sentação e realidade, “negando todo caráter ontologicamente relevante do
conteúdo”. (LUKÁCS, 1979, p.13-4)

Logo no início da Introdução à Crítica da Economia Política
(Grundrisse) Marx aborda o mesmo tema. O objeto a ser investigado é a
produção, produção material –indivíduos produzindo em sociedade. Antes
de investigar a produção, entretanto, Marx indaga o sentido daquilo que
denomina de robinsonadas, a naturalização do indivíduo isolado e autôno-
mo, protagonista das obras de Smith, Ricardo e Rousseau. Marx pondera
que o caçador e o pescador individuais e isolados, pelos quais iniciam os
dois primeiros, “de modo algum expressam uma mera reação contra o
excesso de sofisticação e um retorno a uma vida natural mal compreendi-
da, como imaginam os historiadores da cultura”. Similarmente, adiciona, o
contrato social de Rousseau não se funda sobre tal naturalismo quando,
por intermédio do contrato, põe em relação e conexão sujeitos naturalmen-
te independentes e autônomos. Esta é, diz Marx, apenas a “manifestação
exterior, estética, das robinsonadas”. (MARX, 1977, p. 83-4)

Na verdade, trata-se de uma antecipação da ‘sociedade civil’, “em
preparação desde o século XVI e que caminha a passos largos para a matu-
ridade no século XVIII”. Como sociedade fundada nas relações de troca, a
‘sociedade civil’ pressupõe a dissolução de todos os laços de dominação e
subordinação, pressupõe a propriedade privada, pressupõe, enfim, a sociali-
zação anônima produzida pela troca de mercadorias. É o desenvolvimento
da troca que produz o “indivíduo destacado de qualquer laço natural, etc. que
em períodos históricos anteriores o fazia acessório de um aglomerado huma-
no definido e limitado”.(Ibid.) Em outras palavras, Marx indica desse modo
o valor cognitivo de uma concepção ontologicamente absurda. O indivíduo
da sociedade civil, apesar de produto da história é, na imaginação dos “pro-
fetas do século XVI”, concebido como originário, natural.
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Somente no século XVIII, na ‘sociedade civil’, as várias formas
de conectividade social confrontam os indivíduos como um mero
meio para realizar seus interesses privados, como necessida-
de externa. Mas a época que produz esse ponto de vista, o
ponto de vista do indivíduo isolado, é precisa e igualmente a
época de maior desenvolvimento das relações sociais (e, deste
ponto de vista, universais). O ser humano é, no sentido mais
literal, um animal político, não apenas um animal gregário, mas
um animal que pode se individualizar apenas em sociedade. A
produção por um indivíduo isolado… é uma absurdidade tão
grande quanto o desenvolvimento da linguagem sem indivíduos
vivendo juntos e falando uns com os outros. (MARX,1977,p.84)

No primeiro capítulo de O Capital, após delinear as características
fundamentais da economia capitalista tendo em vista exclusivamente as
determinações da esfera da circulação, da troca generalizada de merca-
dorias, Marx mostra de maneira cristalina que os agentes reais não podem,
nem precisam, ter consciência da contradição entre a socialização cres-
cente da produção e a natureza cada vez mais privada dos produtores. As
formas de consciência que emergem da prática concreta dos produtores
de mercadorias são tão objetivas e, por conseguinte, tão concretas como
as próprias mercadorias. Por mais absurdas que sejam as concepções dos
agentes que emergem de sua prática cotidiana, é por meio delas que eles
tornam o mundo inteligível para si mesmos e são capazes de assumir as
atitudes e comportamentos adequados àquelas relações.

Porém, no contexto de sua análise, Marx vai além das superstições
da vida cotidiana e de sua objetividade. Na seção sobre o Fetichismo da
mercadoria, ao analisar a consciência científica mais elaborada sobre as
relações econômicas do capitalismo, além de sublinhar a tendência con-
creta do pensamento a hipostasiar as formas históricas, i.e., a tendência
do pensamento em concentrar-se na forma desenvolvida e obliterar sua
gênese e, ipso facto, sua historicidade – de novo, tendência objetiva,
ontologicamente objetiva –, Marx sublinha o caráter socialmente válido
das categorias da economia burguesa, “formas de pensamento social-
mente válidas, portanto objetivas, ajustadas às relações deste modo de
produção historicamente definido, a produção de mercadorias”. Entre-
tanto, como são categorias que hipostasiam a forma, naturalizam formas
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que são históricas, envolvem um flagrante absurdo do ponto de vista
ontológico. A teoria, sistematizada com tais categorias, fornece uma fal-
sa imagem do mundo social, posto que a naturalização da forma implica
a desistoricização da sociedade. A sociedade humana resulta algo que
deveio historicamente, mas que não mais devém. Então, creio que é
lícito afirmar que, para Marx, a falsidade de uma concepção no plano
ontológico geral, ou de uma teoria científica – atributo que conferia às
teorias de Ricardo e Smith –, não é obstáculo para sua objetividade, para
sua eficácia social. (MARX, 1978, p. 85)

Ainda em O Capital, no Segundo Posfácio, Marx oferece outra
ilustração da questão que estamos procurando salientar. Ali, exami-
nando a história da economia política, Marx assinala uma importante
inflexão na atitude da ciência relativamente à questão da verdade ou
da falsidade da teoria. Mostra que, quanto mais se desenvolve o modo
de produção capitalista, mais a economia política converte-se em ciên-
cia do capital. Quanto mais o capital se torna a relação social predomi-
nante, menos crítica se torna a economia política. Quanto mais a luta
de classes muda de eixo, e a luta não é mais contra a aristocracia, mas
contra o proletariado, mais a economia política assume a naturalização
das relações capitalistas apontadas acima e, em conseqüência, menos
crítica é e tem de ser. Assim, salienta Marx, quando a classe trabalha-
dora passa a ser o adversário exclusivo, não importa mais à economia
política a questão da verdade. Enquanto ciência, substitui a verdade de
suas proposições por sua utilidade, utilidade para o capital.1  Para colocá-
lo em termos contemporâneos, a partir daquele instante o que importa
é a adequação empírica dos teoremas, das proposições, e não a sua
verdade. Ou a sua performance retórica, sua capacidade de persua-
são. A sua plausibilidade, pode-se dizer, desvanece diante de sua efi-
cácia no plano prático-operatório.

A burguesia conquistara o poder político na França e na Ingla-
terra. Daí em diante, a luta de classes adquiriu, prática e teori-
camente, formas mais definidas e ameaçadoras. Soou o dobre
de finados da ciência econômica burguesa. Não interessava
mais saber este ou aquele teorema era verdadeiro ou não; mas
importava saber o que, para o capital, era útil ou prejudicial,
conveniente ou inconveniente…”. (Ibid,p. 11)
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A existência social da ciência econômica é também tratada no ca-
pítulo intitulado “A Fórmula Trinitária”, de O Capital. (MARX, p.1974)
Neste capítulo, Marx procura mostrar como as condições objetivas, i.e.
as relações econômicas reais, do regime capitalista de produção impli-
cam a sua substantivação frente aos agentes. Somente após analisar
esta substantivação real, passa a analisar a sua expressão teórica, cien-
tífica. Assim, a seu ver, a economia vulgar, precursora do neoclassicismo,

[…] limita-se a traduzir, sistematizar e preconizar doutrinariamente
as idéias dos agentes reais da produção cativos das relações de
produção do regime burguês. Por isso não deve assombrar-nos
o fato de que a economia vulgar sinta-se como o peixe n’água
precisamente sob a forma mais estranha de manifestação das
relações econômicas, nas quais estas aparecem prima facie como
contradições perfeitas e absurdas – na verdade, toda ciência
seria supérflua se a forma de manifestar-se das coisas coinci-
disse diretamente com a sua essência – e que estas relações
apareçam tão mais evidentes quanto mais se oculta o vínculo
interno entre elas e mais familiares se tornam para a concepção
corrente. Por isso a economia vulgar não tem a mais remota
idéia de que a fórmula tripartite da qual parte, a saber, terra/
renda, capital/juros, trabalho/salário ou preço do trabalho, encer-
ra três composições prima facie impossíveis.

[…] E, do mesmo modo, pelo contrário, é igualmente natural,
de outra parte, que os agentes reais da produção se sintam à
vontade, como em sua casa, dentro destas formas estranha-
das e irracionais de capital-juros..., pois são precisamente as
formas fenomênicas nas quais eles se movem e com as quais
convivem diariamente.

[…] Por isso, é também perfeitamente lógico que a economia
vulgar, que não é outra coisa senão uma tradução didática, mais
ou menos doutrinária, das idéias cotidianas que abrigam os
agentes reais da produção, e que as põem numa certa ordem
inteligível, veja nesta trindade, na qual aparece desconjuntada
toda concatenação, a base natural, e desprovida de toda dúvi-
da, de sua jactanciosa superficialidade. (Ibid,p.768)
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Parece, portanto, que essas ilustrações são suficientes para de-
monstrar que Marx não conferia primazia absoluta à crítica lógico-
gnosiológica. Por outro lado, mostram igualmente que ele tinha plena
consciência da eficácia social das teorias criticadas. Como eram objeto
de sua crítica, naturalmente eram para ele falsas em maior ou menor
grau. E, em conseqüência, imaginava que sua teoria era verdadeira, já
que patentemente construía uma teoria alternativa. Desse modo, fica-
mos com o seguinte problema. De um lado, elaborava minuciosas críti-
cas às teorias burguesas. De outro, no entanto, estava totalmente cons-
ciente de que a validade das teorias sob crítica não repousava em sua
veracidade – muito pelo contrário! Isso parece evidenciar, ou uma ativi-
dade crítica diletante, coisa que sua atividade política desmente, ou uma
atitude em tudo diferente de muitas críticas de caráter acadêmico,
megalômanas, que se atribuem o poder de dissolver superstições, cren-
ças e, sobretudo, converter interesses.2  Talvez não possa haver contras-
te maior entre a atitude de Marx, neste particular, e a de propostas de
caráter parlamentar-discursivo. Ao que parece, Marx tem a convicção
de que o convencimento e a persuasão, em que mais recentemente apos-
tam Habermas e Rorty, por exemplo, são inoperantes se não estão dirigi-
dos conscientemente à mudança das relações reais que produzem e pres-
supõem as idéias, valores, interesses, etc. criticados.

Mas, retornando ao tema, as passagens da obra de Marx trazidas à
discussão indicam, além de tudo o que já foi dito, que sua teoria articulava
explicitamente o vínculo entre vida real, relações reais, e formas de consciên-
cia, científicas ou não. Portanto, muito antes das vogas kuhniana, comunicati-
va, discursiva, pragmática e afins, Marx já deixava claro, contra toda insistên-
cia do positivismo, contra todas as acusações de ideologia, que toda ciência
estava predicada a uma ontologia. Ou, generalizando, que qualquer pensa-
mento pressupõe uma ontologia. As “idéias cotidianas” dos agentes reais su-
bentendem uma ontologia. Do mesmo modo, a economia política estava fun-
dada sobre uma ontologia do ser humano, da sociedade, da economia, assim
como a economia vulgar. Estranho seria se assim não fosse. Mágico seria o
caso em que os agentes reais pudessem entrar em relações e assim produzir
sua vida social sem as conceituarem; que pudessem viver a vida sem interpre-
tar o mundo natural e social em que estão imersos. Mais fantástico ainda seria
o caso de uma ciência social como a Economia, por exemplo, instaurar-se sem
ao mesmo tempo criar um espaço de significação.3
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Por isso, para quem tem alguma familiaridade com o pensamento de
Marx, é realmente surpreendente constatar toda a movimentação novidadeira
que se assiste em torno de autores como Kuhn, Rorty e Habermas, por
exemplo. E aqui, refiro-me exclusivamente ao aspecto discursivo, datado,
contextual, do pensamento humano sublinhado por esses autores. Rorty tal-
vez seja o autor mais representativo desta posição, pois é quem explicita de
modo mais radical o caráter irredutível da linguagem. E, de tal irredutibilidade,
advoga o que denomina de anti-representacionalismo.

Por derivar-se da noção de que não podemos nos deslocar de nos-
sa cultura, de nossa linguagem, para olhar o mundo, social e natural, o
anti-representacionalismo rortyano equivale a reconhecer que todos os
nossos pensamentos, científicos ou não, são construções lingüísticas, e,
como tais, totalidades. As modalidades de legitimação e justificação dos
proferimentos são sempre imediatamente internos (a uma dada cultura,
comunidade interpretativa, etnia, etc.). A gramática, a estrutura, assim
como os valores, os interesses, etc. são sempre internos. Em outras pa-
lavras, temos aqui um neo-estruturalismo, que dá conta do irremissível
pertencimento do ser humano a uma dada cultura, a uma época, a uma
sociedade, com tudo o que isso implica. Nada disso, ao que parece, está
em contradição com as passagens citadas de Marx.

Há, porém, uma diferença fundamental. Em Marx, ao lado do reco-
nhecimento explícito do caráter social do ser humano, da explícita
historicização das formas de sociedade, e da importância dessas deter-
minações formais, da estrutura de relações reais em meio às quais os
sujeitos vivem a vida, há também, de outro lado, a tentativa de trazer ao
nível da consciência prática aquele momento que é distintivo do humano,
a posição de finalidade, o agir teleológico. Ao contrário do neo-estrutu-
ralismo, portanto, Marx busca investigar o papel do sujeito humano, a
relação entre objetividade e subjetividade, entre estrutura condicionante
e liberdade produtiva, entre imanência e transcendência.

Lukács é o autor que, de meu conhecimento, expõe de maneira siste-
mática a natureza ontológica do pensamento de Marx e do papel que nele
desempenha a teleologia, a posição de finalidades, o agir intencional –ou
seja, o papel da subjetividade. Este não é o momento para comentar a obra
de Lukács. Aqui importa assinalar somente, e de maneira sumária, a cone-
xão entre teleologia e conhecimento. Lukács sublinha que a posição
teleológica, a posição de finalidades, no trabalho, por exemplo, tem por
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condição a apreensão correta de conexões causais efetivas. Caso contrá-
rio, o sucesso da atividade, que consiste em transformar causalidades na-
turais em causalidades teleologicamente postas, não se efetiva. Por isso,
diz ele, toda a prática é ontologicamente orientada, i.e., dirige-se por ne-
cessidade ao ser das coisas. As coisas e relações como são em si mesmas
devem ser conhecidas, com a linguagem, certamente, para que possam
ser transformadas em conformidade com a finalidade previamente ideada.

O conhecimento do mundo assim adquirido, lembra Lukács, tende
a ser fixado em sistemas teóricos –se é que podemos aqui dar conta da
complexidade da exposição de Lukács em poucas palavras. Neste sen-
tido, é parte da prática a tendência a congelar esses esquemas ou siste-
mas, teóricos ou não, hipostasiando-os. Toda ontologia, toda concepção
de mundo, em último caso, é resultado mesmo da prática ontologicamente
orientada. E tanto a ciência como as superstições do pensamento cotidi-
ano são momentos necessários da prática social.

Assim colocadas, se é que esta síntese não deu saltos em demasia,
essas questões apontam para a relação entre teoria e prática e, mais do que
isso – e este é o ponto que desejamos enfatizar –, para a conexão entre a
prática social e seus horizontes. Toda a prática social tem por pressuposto
uma ou diversas ontologias. Assim como quer o pragmatismo, por exemplo,
as práticas e instituições das sociedades liberais democráticas assimilam a
coexistência de várias culturas e, nesse sentido, várias ontologias. Culturas,
portanto, que em maior ou menor grau vivem o horizonte determinado pela
sociedade burguesa, ou “liberal democrática”. Toda ontologia, assim, chan-
cela e pressupõe um horizonte de inteligibilidade, um horizonte licitamente
apreensível, um horizonte enfim legitimamente cognoscível e, portanto, um
horizonte de práticas legítimas e plenamente justificáveis.

Hoje, o horizonte mutilado pela “vitória” do capital, das relações soci-
ais postas pelo capital, é o horizonte que explica de algum modo as noções
de Rorty, do pós-modernismo, de Habermas. A ontologia desse mundo
perene do capital estreita o horizonte da prática humano-social. Essa é a
proposta explícita de Rorty. No mundo que liquidou com a história, a ontologia
hegemônica tem que ser anistórica. E tem que impugnar, como metafísica,
toda ontologia da sociedade que insista em sua historicidade. Contra a
metafísica do que denominam grande narrativa marxiana, contra esta
ontologia que indaga o papel possível do sujeito no curso objetivo, porém
não determinista, da história, tais correntes contrapõem a ontologia do
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existente. Ontologia esta que melhor seria qualificada como metafísica do
existente, existente metafísico porque não pode vir a ser outro pela simples
razão de que a teoria impugna a priori qualquer prática emancipatória do
sujeito. Assessorado pela teoria, o sujeito deve circunscrever sua prática à
administração possível do existente. Qualquer outra atitude representaria
o abominável desejo de fazer a história. Fazer história de todo impossível
porque, como toda intencionalidade pressupõe um telos e, neste caso, o
telos seria uma verdade do humano humanamente reconhecível. A pre-
tensão de fazer história, portanto, implicaria cometer o terrível pecado do
essencialismo. Ou de reconhecer alguma verdade, atributo, do humano
que estaria para além da “nossa” cultura, do “nosso” discurso, etc.4

Curiosíssimo resultado, sem dúvida. A teoria, zelosa por resguardar
a história da intrusão dos produtos “metafísicos” da consciência, produz
uma história desprovida de consciência. Mas, não será mais “metafísica”
ainda uma história, ao menos história humana, sem o concurso da cons-
ciência? Se a consciência for, ela própria, momento da história, a história
sem consciência não será uma história abstrata, “metafísica”? Pois, in-
daga-se, como irá mover-se a história (humana) se os sujeitos humanos,
recomendados pelas teorias em voga, devem assumir uma atitude de
“benigna negligência” em relação à transcendência para, com o espírito
assim desimpedido de especulações metafísicas, dedicarem-se exclusi-
vamente à administração do mundo tal como existe?5

Talvez se aplique a tais concepções a mesma crítica feita por Marx
à atitude dos economistas em relação à história. Os economistas, afirma
Marx, assumem em relação ao modo de produção capitalista a mesma
atitude dos padres diante das antigas religiões: houve uma história dos
modos de produção antes do capitalismo da mesma forma que houve
uma história das religiões antes do cristianismo. Em ambos os casos, a
história termina no tempo de quem a conta. Sem meta-narrativa, a histó-
ria tem seu desfecho no tempo do narrador. Como corolário dessa bizar-
ra concepção de história, pondera Marx, tem-se uma teoria cuja realiza-
ção, caso fosse possível, suprimiria a história.

Se na época da dominação feudal, os economistas, entusias-
mados com as virtudes cavalheirescas, com a bela harmonia
entre deveres e direitos, com a vida patriarcal das cidades, com
o estado de prosperidade da indústria doméstica nos campos,

Mário Duayer

PERSPECTIVA, Florianópolis, v.19, n.1,p.15-39, jan./jun. 2001



• 25

com o desenvolvimento da indústria organizada pelas corporações,
confrarias e grêmios – entusiasmados, enfim, com tudo o que
constitui o lado bom do feudalismo –, resolvessem eliminar tudo
o que tornava sombrio este quadro –servidão, privilégios, anar-
quia –, o que aconteceria? Ter-se-ia eliminado todos os elemen-
tos constitutivos da luta e sufocado, no seu embrião, o desen-
volvimento da burguesia. Ter-se-ia colocado o absurdo problema
de liquidar a história. (MARX, 1989, p.116. Itálicos nosso).

Por último, em presença do anúncio recorrente de que tudo é texto,
tudo é interpretação, nunca é demais recordar que Marx também reco-
nhece a diferença ontológica, para colocá-lo com Lukács, entre mundo e
consciência.6  As Teses Contra Feuerbach constituem uma patente de-
monstração desse fato. Na última e sempre citada tese, defende Marx a
idéia de que não basta interpretar o mundo, é preciso transformá-lo.
Salvo melhor juízo, isso significa dizer que tudo é interpretação; tudo o
que vai pela cabeça é interpretação. Significa dizer, mais ainda, que os
seres humanos constroem o seu mundo, sempre, a partir de interpreta-
ções. Ou, como já pude sublinhar em outro contexto, o mundo posto pelo
ser humano é sempre interpretação antes de vir a ser mundo. Porém,
como nem toda interpretação pode vir a ser mundo, impõe-se a questão
da objetividade, correção, “correspondência”, etc. da interpretação em
relação ao interpretado, da qualidade do nexo entre referente e referido.
Enfim, os mundos natural e social, por permissivos e liberais que sejam
com nossos textos e interpretações, constituem um limite último quando
se trata de fazer da interpretação mundo. Não terá sido isso o que quis
dizer Marx nas Teses sobre Feuerbach?

O problema de se é possível atribuir ao pensamento humano
uma verdade objetiva não é teórico mas prático. É na prática que
o homem tem que demonstrar a verdade, ou seja, a efetividade
ou não-efetividade, a terrenalidade de seu pensamento. A dispu-
ta sobre a efetividade ou não-efetividade do pensamento isolado
da prática é um problema puramente escolástico. (2ª Tese)

Será que assim se explica a recente história da impugnação de qual-
quer tipo de realismo, ou a difundida opinião de que o conhecimento científi-
co, sistemático, é apenas um dentre outros tantos discursos, textos, constru-
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ções sociais, etc.? Há algo na história recente que haja provocado tamanho
desencanto com a possibilidade de tornar mundo as idéias que, de algum
modo, tenha restado apenas a defesa “escolástica” da não-efetividade do
pensamento sobre o mundo? Sem ignorar a obra póstuma de Lukács, Para
a Ontologia do Ser Social, que antecipa e critica esta onda bem antes dela
tomar corpo, antes dos eventos de 1968 ou 1989, como se queira, e na qual
reafirma a centralidade das questões ontológicas em oposição ao seu
banimento pelo neopositivismo, pretendo no que se segue recorrer a um
autor atual, John R. Searle, cuja obra estrutura-se em grande medida en-
quanto crítica ao relativismo ontológico em voga. A audiência crescente que
ultimamente passam a ter os autores que, como Searle e Bhaskar, comba-
tem explicitamente o anti-realismo contemporâneo, nas suas formas prag-
mática, pós-moderna, pós-estruturalista, etc., pode indicar, senão o fim de
uma era, ao menos a problematização de uma hegemonia que há pouco
parecia inabalável. E, apesar de não escrever desde uma perspectiva
marxiana, Searle parece sustentar a previsão de Lukács, para quem a “be-
nigna negligência” em relação às questões ontológicas mais cedo ou mais
tarde cobraria seu custo, posto que o mundo real não pode ser ignorado
indefinidamente.7  E, ainda, se Marx é de fato, como quer Lukács, o autor
que restaura o papel da ontologia no pensamento filosófico moderno, Searle,
na medida em que, a seu modo, reafirma as questões ontológicas – sem
relativismo –, anuncia, sem pretendê-lo, a atualidade do pensamento de Marx.
Portanto, o seu involuntário amparo parece indicar, como pretendo mostrar,
que as considerações feitas anteriormente sobre o pensamento de Marx não
estão tão fora de época como se poderia imaginar. Apesar de Marx agora,
para regozijo de seus críticos, já ser um pensador do século retrasado!

Inicio considerando alguns aspectos da obra de Searle, autor, se-
gundo ele mesmo, de formação analítica, diretamente relevantes para as
questões que vimos tratando. Antes disso, porém, parece-me fundamen-
tal reproduzir sua defesa da relevância atual da crítica ao anti-realismo.

Penso que as teorias filosóficas são de fato tremendamente rele-
vantes para cada aspecto de nossas vidas. Pelo que observo, a
rejeição do realismo, a negação da objetividade ontológica, é um
componente essencial dos ataques à objetividade epistemológica,
à racionalidade, à verdade e à inteligência na vida intelectual con-
temporânea. Não é um acidente que as várias teorias da lingua-
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gem, literatura e mesmo educação que tentam solapar as concep-
ções tradicionais de verdade, objetividade epistêmica e
racionalidade baseiam-se fortemente nos argumentos contra o
realismo externo. O primeiro passo no combate ao irracionalismo
– não apenas o único, mas o primeiro – é uma refutação dos
argumentos contra o realismo externo e a sua defesa enquanto
um pressuposto de grandes áreas do discurso. (SEARLE, 1995,
p.197. Todas as traduções são do autor do presente artigo)

Searle inicia sua crítica praticamente com um pedido formal de des-
culpa. Em sua opinião, a proposição básica do que denomina de realismo
externo, posição que pretende sustentar, é tão óbvia que chega a ser em-
baraçoso ter que levantar a questão e oferecer respostas a seus críticos.
Na verdade, adiciona, tal proposição, mais do que óbvia, constitui uma
“condição essencial da racionalidade, e mesmo da inteligibilidade”, de modo
que defendê-la parece ridículo, por supérfluo. Mas, tal como se apresen-
tam hoje as idéias, faz-se necessário defender a proposição de que

[…] existe um mundo real que é total e absolutamente indepen-
dente de todas as nossas representações, todos os nossos
pensamentos, sentimentos, opiniões, linguagem, discurso, tex-
tos, e assim por diante. (SEARLE, 1998,p.14)

Mas, como acredita que fazer filosofia parece com freqüência envol-
ver a negação de “coisas que todos sabemos ser verdadeiras – por exem-
plo, que existe um mundo real, que nós podemos ter certos tipos de conhe-
cimento daquele mundo, que as afirmações são tipicamente verdadeiras
se correspondem aos fatos no mundo e falsas quando não correspondem”
(Ibid.,p.9) –, retira daí a disciplina e a paciência necessárias para refutar
as idéias filosóficas que denegam tais verdades do senso comum.

Para Searle, a mais expressiva ilustração das recentes concepções
sobre mundo e conhecimento é a inflexão ocorrida em nossa visão da ciên-
cia. Das revoluções científicas do século XVII ao início do século atual
todas as pessoas instruídas tinham como noção trivial que era possível co-
nhecer cada vez mais como o universo funciona. “Da revolução copernicana,
através da mecânica newtoniana, da teoria do eletromagnetismo e da teoria
da evolução de Darwin, o universo fazia algum sentido, tinha uma certa
inteligibilidade, e estava se tornando cada vez mais acessível com o per-
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manente crescimento do conhecimento e do entendimento”. Enfim, este é o
período em que a civilização ocidental assumiu a “visão da Ilustração”: o
universo era completamente inteligível e éramos capazes de um entendi-
mento sistemático da natureza. (SEARLE,1998,P.1-2)

Essa visão otimista, no entanto, já desvanecera nas primeiras
décadas do século XX. Na opinião de Searle, o evento singular de
maior impacto a suscitar tal inflexão foi o desastre da Primeira Guerra
Mundial. Além disso, aponta alguns eventos intelectuais, como os de-
nomina, que igualmente teriam contribuído para debilitar a imagem po-
sitiva que se tinha da ciência. Dentre eles, arrola a teoria da relativida-
de – que contraria nossas idéias fundamentais sobre espaço e tempo;
os paradoxos da teoria dos conjuntos – que ameaçavam o exemplar
máximo da racionalidade, a matemática; a teoria de Freud, vista como
demonstração da impossibilidade da racionalidade; a demonstração de
incompletude de Gödel – outro golpe na matemática; a mecânica
quântica8  – que parecia “inassimilável às nossas concepções de deter-
minação e a existência independente do universo físico”; as obras de
autores como Kuhn e Feyerabend, que punham em dúvida a
racionalidade da própria ciência. (Ibid.,p.2-3)

Searle analisa brevemente cada um destes eventos para mostrar
que nenhum deles implica necessariamente qualquer tipo de relativismo,
ou que os desenvolvimentos científicos do século XX signifiquem que já
não podemos entender o mundo, ou que o mundo tornou-se “ininteligível
de alguma maneira excitante e apocalíptica”. (op.cit.,p.4) Não vem ao
caso, neste contexto, reproduzir os argumentos de Searle. Importa ape-
nas sublinhar que existem autores contemporâneos, e não do século pas-
sado – ou retrasado!–, que retiram dos mesmos desenvolvimentos cien-
tíficos conclusões distintas das veiculadas pelo pragmatismo, pós-estru-
turalismo, pós-modernismo, etc. Mais ainda, que estes autores, Searle,
por exemplo, enfatizam que os ataques ao realismo não são coisa recen-
te, a rigor remontam ao Bispo Berkeley e, por esta razão, não podem ter
origem em descobertas científicas muito posteriores.

De todo modo, Searle concede ao idealismo do passado, ao menos
o kantiano, a tentativa de dar resposta ao ceticismo. Segundo Searle, ao
argumento cético de que o máximo de evidência não evita o erro, o idealis-
ta responde dissolvendo a diferença entre evidência e realidade, de modo
que a realidade reduz-se à evidência. Apesar disso, acredita que há outra
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razão, mais profunda, para a persistente sedução exercida por todas as
formas de anti-realismo, razão que se torna evidente neste século: “atende
a um impulso básico para o poder”. De alguma forma, o realismo parece
ser sinônimo de uma intolerável subserviência do ser humano ao “mundo
real”; afigura-se algo medonho o fato de nossas representações estarem
sujeitas a algo além de nós mesmos”. (SEARLE, 1998,p.15-17)

Para ser exato, Searle admite que o idealismo do tipo que vai de
Berkeley a Hegel decerto morreu há cinqüenta anos atrás. No entanto,
surgiram em cena certas formas recentes de negação do realismo que,
nas palavras do próprio Rorty, assemelham-se bastante ao idealismo.
Formas que se apresentam com diferentes roupagens (desconstrução,
etnometodologia, pragmatismo, construtivismo social). Na opinião de
Searle, cada qual mais obscura do que a outra. À diferença do antigo
idealismo, porém, este novo tipo de anti-realismo não se oferece como
resposta ao ceticismo, muito embora seja difícil, além do já citado impul-
so básico para o poder, isolar a sua motivação principal. No caso de se
ter que escolher um dentre a ampla variedade de argumentos com os
quais estas correntes, para usar a sua metáfora, tecem suas posições,
Searle sugere que se tome o “perspectivismo”.

Perspectivismo é a idéia de que nosso conhecimento da reali-
dade nunca é “não-mediado”, que é sempre mediado por um
ponto de vista, por um conjunto particular de predileções, ou,
pior ainda, por motivos políticos sinistros, tal como a fidelidade
a um grupo político ou ideologia. E porque jamais podemos ter
um conhecimento não-mediado do mundo, então talvez não
exista mundo real, ou talvez seja mesmo inútil ou não tenha
qualquer interesse falar sobre ele. Assim, o anti-realismo do
final do século XX é um tanto tímido e evasivo”. (Ibid.,p.18)

Tímido e evasivo, entenda-se, quando contrastado com a “crua e
brutal” posição do realismo: “existe um mundo real totalmente indepen-
dente de nós. […] Um mundo de montanhas, moléculas, árvores, ocea-
nos, galáxias, e assim por diante”. Diante desta defesa tão desassombrada
do realismo, pode-se dizer que há de fato algo de tímido, e muito de
evasivo, nos exemplares mais típicos das propostas anti-realistas. Searle
cita algumas bastante conhecidas: Rorty – “Eu acho que a própria idéia
de ‘questão de fato’ é uma das idéias sem as quais estaríamos bem
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melhor”; Derrida – “Não há nada para além dos textos”; Goodman –
“assim como fazemos constelações escolhendo e combinando certas
estrelas, da mesma forma fazemos estrelas desenhando certas frontei-
ras em lugar de outras”. (SEARLE,1998,p.19)

Apesar de admitir que deve oferecer argumentos contra tais posi-
ções, Searle volta a dizer que não crê que os argumentos, para ele evi-
dentemente débeis em maior ou menor grau, sejam o instrumento central
do ataque ao realismo. Repete que, do ponto de vista da história intelec-
tual e cultural contemporânea, a motivação subjacente à refutação do
realismo é o desejo por poder. Nas universidades, notadamente nas hu-
manidades, assume-se que a inexistência do mundo real equipara a posi-
ção de prestígio das ciências naturais a das ciências humanas. Pois nes-
te caso ambas lidariam com construtos sociais e não com uma realidade
independente. Em conseqüência, “formas de pós-modernismo, de
desconstrução, etc. podem ser desenvolvidas livres das cansativas práti-
cas e restrições impostas pela necessidade de confrontar o mundo real”.
(Ibid) Não obstante sua insistência, parece-nos que o autor, embora cap-
turando fatos evidentes da vida universitária, simplifica em demasia quando
afirma que esta é a “real driving psychological force” por detrás do anti-
realismo contemporâneo.9

Com esta qualificação podemos considerar as críticas de Searle
aos quatro argumentos com base nos quais, em sua opinião, se estruturam
as várias modalidades de anti-realismo. Há interesse em acompanhar de
perto sua discussão porque, como se poderá constatar, nela o autor ex-
põe e critica, com raro poder de síntese, as idéias básicas que suposta-
mente amparam o pós-modernismo, o pragmatismo, o pós-estruturalis-
mo, etc. Tais idéias são: perspectivismo, relatividade conceitual (associ-
ada à anterior), descontinuidade na história das ciências e, associado a
esta, sub-determinação da teoria pela evidência.

No caso do perspectivismo, como vimos antes, o enredo segue mais
ou menos nos seguintes termos. O acesso ao mundo real, sua represen-
tação, etc. sempre está predicado a uma determinada perspectiva, opi-
nião, aspecto, atitude, posição, conjunto de pressupostos, etc. Não ha-
vendo, portanto, acesso não-mediado à realidade, falar dela é, quando
pouco, um mau hábito lingüístico. Em outras palavras, pontos de vista,
atitudes, aspectos, etc. jamais são realmente independentes. Searle toma
de um livro texto de filosofia da ciência a definição típica do perspectivismo:
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[…] é a visão de que o conhecimento tem essencialmente um
caráter perspectivista, vale dizer, as vindicações cognitivas e
sua avaliação sempre ocorrem no interior de um quadro que
fornece os recursos conceituais nos quais e mediante os quais
o mundo é descrito e explicado. […] ninguém jamais vê a reali-
dade diretamente tal como ela é em si mesma; ao contrário,
acerca-se dela a partir de suas próprias pressuposições e pré-
concepções. (SEARLE,1998,p.20-21)

Para Searle, no entanto, tal posição sequer constitui um ataque às
formas ingênuas de realismo, pois não há nada de errado na idéia de que
para conhecer a realidade temos que fazê-lo desde uma perspectiva. Se
há alguma incongruência na proposição, é que parece sugerir que a rea-
lidade só poderia ser conhecida diretamente a partir de nenhum ponto de
vista. No entanto, afirma Searle, tal suposição não se justifica. E ilustra:
com relação à cadeira na minha frente, vejo-a diretamente, mas certa-
mente desde um determinado ponto de vista. “Conheço-a diretamente a
partir de uma perspectiva. Na medida em que seja inteligível falar de
conhecer “a realidade diretamente como ela é em si mesma”, conheço-
a diretamente como ela é em si mesma quando sei que lá existe uma
cadeira porque a vejo”. Em outras palavras, não há inconsistência entre
perspectivismo, nesta definição, e realismo ou doutrina da objetividade
epistemológica (temos acesso perceptivo direto ao mundo real). (ibid.)

O problema com o perspectivismo, assinala Searle, é que deduz das
proposições acima o postulado de que o conhecimento de fatos que exis-
tem independentemente (do conhecimento) é impossível. Argumento ilus-
trado por Searle com uma passagem extraída do mesmo livro texto:

Note, neste particular, que jamais são os próprios fenômenos que
são fatos, mas fenômenos sob uma descrição particular. Os fatos
são entidades lingüisticamente significativas que destacam do fluxo
de eventos o que aconteceu ou existe. Mas isto significa que para
existir fatos deve haver um vocabulário em termos do qual os
fatos podem ser descritos. […] Para colocá-lo sucintamente: os
fatos estão enraizados em esquemas conceituais. (Ibid.)

De acordo com Searle, esta é uma passagem exemplar do tipo de
argumento empregado contra o realismo externo na filosofia atual. E
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acrescenta: “são todos péssimos argumentos”. Certamente, todos con-
cordam que sempre se necessita de um vocabulário para descrever e
afirmar os fatos. Porém, nem disso, nem do fato de precisarmos de uma
linguagem para identificar e descrever os fatos, deduz-se que os fatos
identificados e descritos não têm existência independente (de tais des-
crições e identificações). Em suma, Searle considera uma falácia (use-
mention fallacy, como a denomina)

Supor que a natureza lingüística e conceitual da identificação de
um fato requer que o próprio fato identificado seja de natureza
lingüística. Fatos são condições que fazem as proposições verda-
deiras, mas não são idênticos às suas descrições lingüísticas.
Nós inventamos palavras para expor fatos e nomear coisas, mas
não se segue daí que inventamos os fatos ou as coisas.
(SEARLE,1998,p.22)

Com respeito ao argumento do relativismo conceitual, associado
ao anterior, salta-se da correta proposição de que todos os nossos con-
ceitos são feitos por nós para a ilação de que o realismo externo é falso,
uma vez que nosso acesso à realidade exterior é necessariamente medi-
ado por nossos conceitos. Ou, numa afirmação standard: “não há ne-
nhum fato substancial que não seja relativo a um esquema conceitual e,
portanto, não há mundo real exceto quando relativo a um esquema
conceitual”. Na opinião de Searle, este argumento é tão medíocre a pon-
to de não merecer crítica. Apesar disso, dispõe-se a oferecê-la. Abrevi-
ando seu curto argumento, o ponto a enfatizar é que não há qualquer
inconsistência no fato de que podemos empregar diferentes esquemas
conceituais para descrever o mundo exterior. O mundo é indiferente aos
nossos modos de descrição, enumeração, etc. Diferentes sistemas de
mensuração, como no peso, por exemplo, nos oferecem descrições al-
ternativas e verdadeiras de um único mundo. (Ibid., 23)

O terceiro argumento contra o realismo externo – descontinuidade
da história da ciência – é sem dúvida o mais popular, já que tem origem
nos trabalhos de Kuhn. A história da ciência exibe uma grande varieda-
de de casos em que, em lugar da ciência desenvolver-se por meio de
uma acumulação constante de conhecimentos, há mudanças radicais nas
concepções de mundo informadas pelas ciências. Há saltos e rupturas,
transformações paradigmáticas que, portanto, desautorizam a idéia de
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uma aproximação monotônica ao mundo real com o progresso da ciên-
cia. Em outras palavras, o que se tem é uma sucessão de “diferentes
discursos, cada qual dentro de seu próprio paradigma”. O que equivale a
afirmar que a ciência não descreve uma realidade que existe indepen-
dente dela (ciência), “mas prossegue sempre criando novas “realida-
des”. Assim como nos argumentos anteriores, Searle não vê em que
este último afeta a noção de que existe um mundo real existindo total-
mente independente de nós. Mesmo dando razão a Kuhn e admitindo
que a ciência procede de maneira intermitente e com rupturas ocasio-
nais, que as teorias resultantes dos episódios “revolucionários” sejam
incomensuráveis relativamente a suas predecessoras, que seus voca-
bulários sejam intraduzíveis, supondo tudo isso, indaga Searle: o que su-
cede? Nada de relevante, replica.

O fato de que os esforços desenvolvidos pela ciência para explicar
o mundo real são menos racionais e menos cumulativos do que
antes supúnhamos – se é que se trata de um fato – de modo
algum põe em dúvida o pressuposto de que existe um mundo real
que os cientistas tentam genuinamente descrever. (SEARLE,
1998,p.14)

A quarta e última objeção ao realismo externo examinado por
Searle, também associado a Kuhn, sublinha a sub-determinação da teo-
ria pela evidência. No fundamental, significa que a escolha entre teorias
alternativas sobre o mesmo conjunto de fenômenos, por exemplo, entre
a teoria heliocêntrica e a geocêntrica, não pode ser decidida com base
na evidência empírica, uma vez que ambas são sub-determinadas pela
evidência. No caso dos sistemas hélio ou geocêntricos, a evidência não
teria como determinar a escolha, pois era consistente com ambos, admi-
tidos alguns ajustes teóricos. Deste e outros casos se conclui,
indevidamente segundo Searle, que

A história de tais “descobertas” científicas mostra que se a
verdade deve denotar uma relação de correspondência a uma
realidade independente da mente, então não existe tal coisa
como a verdade, uma vez que não existe tal realidade e, portan-
to, nenhuma relação de correspondência. (Ibid.)

Marx, verdade e discurso

PERSPECTIVA, Florianópolis, v.19, n.1,p.15-39, jan./jun. 2001



34•

Todavia, diz Searle, este argumento, apesar de muito antigo, é ainda
assim péssimo. Pois o trânsito da teoria geocêntrica para a heliocêntrica não
demonstra que não existe uma realidade independente da teoria. Muito pelo
contrário, porque “todo o debate só é inteligível para nós sob o pressuposto
de que existe tal realidade. Compreendemos o debate e sua importância
somente se assumirmos que se refere a objetos reais – a terra, o sol, os
planetas – e suas relações efetivas”. (SEARLE,1998,p.33) Em suma, con-
clui o autor dirigindo os termos da crítica ao realismo externo contra ela
mesma, todo o debate e sua resolução têm por pressupostos a existência do
mundo real e a idéia de que a ciência é meio de descobrirmos verdades
sobre ele. Nesta interpretação, a escolha de uma teoria dentre outras com
equivalente sustentação pela evidência consistiria, em oposição ao pretendi-
do pela posição anti-realista, de uma afirmação da independência do mundo
em relação ao nosso processo de seleção de teorias. Searle ilumina de ma-
neira primorosa esta diferença tomando como objeto de crítica uma passa-
gem de Quine sempre citada em amparo ao relativismo ontológico:

Em seu famoso argumento, Quine afirmou que sua aceitação da
existência das partículas da física atômica era um postulado equiva-
lente, como postulado, à aceitação da existência dos deuses de
Homero. Tudo bem, mas não se seque daí que a existência de
elétrons ou Zeus e Atenas depende de nós. O que cabe a nós é
decidir se aceitamos ou rejeitamos a teoria que diz que eles exis-
tem. A teoria é falsa ou verdadeira se eles existem ou não, indepen-
dentemente de nossa aceitação ou rejeição da teoria. (Ibid.,p. 26)

Como se pode verificar, Searle não se sente intimidado pela sabe-
doria filosófica e cultural da época e, não só isso, apresenta suas críticas
no terreno preferido do adversário, da linguagem, do discurso, tomando
ali os temas mais fundamentais e criticando-os com detalhe. Natural-
mente, nem a exposição anterior pretendeu esgotar todos os argumentos
apresentados pelo autor, nem parte do pressuposto de que Searle tem as
respostas conclusivas para todas as questões levantadas pelo outro campo
e que, portanto, a disputa está definitivamente encerrada. Pretendeu as-
sinalar, tão somente, contra uma atitude de ceticismo mais ou menos
generalizada, que há vozes discordantes e autorizadas.

Roy Bhaskar é autor que mereceria ser tratado no contexto desta
discussão. Sua obra, além de apresentar uma contundente crítica ao
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positivismo em todas as suas vertentes, cuida com rigor e notável
abrangência da maioria dos debates filosóficos e culturais contemporâ-
neos. Suas críticas ao pragmatismo, ao pós-modernismo, ao pós-estrutu-
ralismo, etc. são igualmente incisivas. Pode-se dizer que são muito mais
completas (e complexas) do que as de Searle. Sobretudo porque explicita
com mais rigor a diferença entre as questões ontológicas, que denomina
de intransitivas, e as gnosiológicas e epistemológicas, denominadas tran-
sitivas. Além do mais, é um autor que explicitamente busca inspiração
em Marx. Entretanto, como é de todo evidente, seria impossível trazer
para o debate, neste artigo, suas contribuições. O máximo que se pode,
com algum proveito e à guisa de encerramento, é evocar uma sua ima-
gem, inspirada na Fenomenologia do Espírito, de Hegel, que oferece
um panorama dos movimentos recentes no terreno filosófico, além de
indicar o papel da ontologia, positivo ou negativo nos mesmos.

Na Fenomenologia do Espírito, recorda Bhaskar, a indiferença em
relação à realidade vem representada pelo Estóico. O Cético, por sua vez,
nega a realidade em teoria para afirmá-la na prática. Já a Consciência Infeliz
explicita a inconsistência entre teoria e prática deste último na postulação de
um outro mundo. O fim do positivismo, continua, sob o efeito do duplo golpe
desferido pela teoria da relatividade e pela mecânica quântica, deixou a filoso-
fia num duplo problema. Na medida em que deixou de tematizar a ontologia
(ou, ao menos, de voltar a problematizá-la) e não articulou outra (i.e., além da
ontologia empirista secretada pelo positivismo), foi forçada a metamorfosear-
se na dimensão transitiva (gnosiológica e epistemológica) numa variedade de
formas. Considerando estas formas do ponto de vista lógico, e não cronológi-
co, Bhaskar afirma que primeiramente assumiu a figura de convencionalismo
sociológico (Kuhn, Bachelard), indiferente à realidade, tal como o estoicismo,
mas ao mesmo tempo consciente do contexto das relações de opressão em
funcionamento. Nestas circunstâncias, descrevia o cientista neófito aceitando
em bases puramente “positivas”, i.e., como base na autoridade, as artes do seu
ofício. De quando em quando, em explosões esporádicas, sucediam guerras
brutais e destrutivas, uma vez novas formas de pensar e provar as coisas eram
ostentadas. Esta estóica indiferença à realidade deu origem ao colapso pós-
estruturalista no ceticismo, no qual Derrida pode escrever que “não há nada
fora do texto”, envolvendo uma inconsistência entre teoria e prática. A
duplicidade implícita no pós-estruturalismo tornou-se explícita na consciência
infeliz de um pragmatista como Rorty, que acredita que existe realidade mas
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nos proíbe de falar dela. Porém, num exame mais detalhado, Bhaskar conclui
que a despeito de toda a sua indiferença ao real

[…] no fim das contas todas essas belas almas de 1967 ain-
da estão ativas na luta por capital simbólico, dinheiro e po-
der.” (ARCHER: 649)

Notas
1  Tendo antecipado muitas coisas, Marx decerto não poderia ter an-

tecipado a época, a nossa, em que impera uma completa licenciosi-
dade ou indiferença em relação às modalidades de discurso. Não
poderia imaginar, concedamos, que o contraste entre utilidade e
verdade deixaria de demarcar o discurso científico do discurso
meramente instrumental. Não poderia supor, enfim, que o critério
da utilidade se transformaria no critério exclusivo do discurso cien-
tífico, para falar só deste. Nem que seria assumido com tamanho
gosto. Tome-se, a título de ilustração, as afirmações Hahn, impor-
tante economista neoclássico, em debate com um metodólogo eco-
nômico também neoclássico:

“ […] Cometemos um erro quando afirmamos que nos experimen-
tos mentais nós descrevemos o mundo. […] No entanto, a Eco-
nomia pode ser extremamente útil – tanto quanto perigosa. […]
Hausman fornece bons argumentos para explicar porque uma te-
oria falsa – ou uma teoria da qual muitos elementos são falsos –
pode, apesar disso, ser útil. Estou de acordo com seu argumento
e, de fato, digo aos meus alunos do curso de ‘Introdução’: ‘tudo o
que ensinarei a vocês é em certo sentido falso mas útil…”. (Hahn,
1996: 191-2. Itálicos por MD).

2 Como argumenta Bhaskar, o máximo que está ao alcance da ciên-
cia é dissipar ilusões, ilusões socialmente necessárias.

Ademais, criticar uma crença ou teoria é ipso facto criticar qualquer
ação informada, ou prática sustentada, por aquela crença ou teoria,
de forma que… passamos diretamente a imperativos práticos. Po-
rém, parar nesse ponto é parar ‘naquele tipo de crítica que sabe
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como julgar e condenar o presente, mas não como compreendê-lo’.
(MARX, O Capital: p.505, apud BHASKAR, 1998) Para ir além de
tal crítica necessitamos revelar o objeto que faz necessária a falsa
consciência, em um momento… que denominei ‘crítica’. Uma vez
tendo realizado isso, teremos feito o máximo que a ciência sozinha
pode fazer pela sociedade ou pelas pessoas. E a questão se converte
em transformar a sociedade e as pessoas. (BHASKAR, 1998,p. 243)

3 Ver Bhaskar (1979) sobre a natureza necessariamente significante
da prática humana intencional.

4 Anderson, além de sublinhar que Marx era de fato o destinatário
(nem sempre oculto) dessas críticas, mostra, não sem grande dose
de ironia, o fato deveras curioso de que o inimigo número um das
grandes narrativas, Lyotard, termina por se fundar suas concep-
ções em uma metanarrativa astrofísica. (ANDERSON, 1998,p.32)

5 Em conformidade com a proposta de Rorty (1991,p.193).

6 Referência de Lukács, O Trabalho.

7 Lukács (1978,p. 2).

8  Sobre o uso e abuso, nem sempre fundamentado, da física quântica
na defesa das teses relativistas, ver Norris (1996).

9 Cabe aduzir, no entanto, que o próprio Rorty sustenta o fato de que
o linguistic turn produziu, entre outras coisas, uma homogeneização
dos discursos das humanidades e das ciências sociais. Processo de
homogeneização que, neste sentido, equivale à redução do status
das ciências naturais, tal como sugere Searle. (RORTY, 1991)
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Abstract:
This paper attempts to show that Marx
always tried to understand and explain
the (social) existence of the theories
that were object of his criticism. And
that means to say that in his critique
the emphasis was not placed upon
logic or epistemology. In other words,
the paper stresses the ontological
nature of Marx’s thought. But the
ontological character of Marx’s thought
is reclaimed here from a perspective
at odds with the contemporary and
philosophical atmosphere, in which
ontology is evoked just to be next
dismissed as relative. To show the
relevance of Marx’s ontology to the
ongoing debates, the article relies
upon some aspects of the work of
Searle, a non-Marxist contemporary
critic of the ontological relativism.
Keywords:
ontology; ontological relativism;
truth; theory.

Resumen:
En este artículo se propone mostrar
que Marx siempre trató de comprender
y explicar la razón de ser (social) de
las teorias que criticaba. Lo que equi-
vale a decir que no daba prioridad a la
crítica de la naturaleza lógico –
gnosiológica. En otras palabras, tra-
ta de acentuar la naturaleza ontológica
del pensamiento de Marx. Sin embar-
go, como la ontologia, en la atmósfera
cultural y filosófica contemporánea,
apenas es evocada para, enseguida
ser descalificada como relativa,
realzar el carácter ontológico del
pensamiento de Marx que puede ser
confundido con su descalificación. En
la esperanza de deshacer tal
impresión, este artículo discute, en un
segundo momento, algunos de los
aspectos del pensamiento de Searle,
autor no marxista y contemporáneo
que, a su modo, es enérgico crítico
del relativismo ontológico en vigor.

Palabras Claves:
ontologia; relativismo ontológico; ver-
dade; teoria.


